
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2000827-32.2013.815.0000
Origem : 1ª Vara de Sucessões da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravantes : André Luiz Ribeiro e outros
Defensora : Marizete Batista Martins
Agravado   : Espólio de Maria de Lourdes Costa de Luna Freire, representado por

Roberto Costa de Luna Freire
Advogados : Roberto Costa de Luna Freire e Ana Patrícia Ramalho de Figueiredo

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. INVENTÁRIO.
PRELIMINARES  ARGUIDAS  NAS
CONTRARRAZÕES.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA
OBRIGATÓRIA.  CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO  DA
DECISÃO RECORRIDA OU DOCUMENTO HÁBIL.
DESNECESSIDADE  NO  CASO  CONCRETO.
POSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO  DA
TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  POR  OUTROS
MEIOS.  PARTE  RECORRENTE  PATROCINADA
PELA DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO RECURSAL
EM  DOBRO.  CONSTATAÇÃO  DA  SUA
INTERPOSIÇÃO  NO  INTERSTÍCIO  TEMPORAL
LEGAL.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  PELA
PERDA  DO  OBJETO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.  INSTÂNCIA  A
QUO.  INALTERABILIDADE  DO  DECISUM
COMBATIDO.  MERA  CORREÇÃO  DA
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IDENTIFICAÇÃO  DO   BEM.  PERSISTÊNCIA DO
INTERESSE  RECURSAL.  REJEIÇÃO  DAS
PREFACIAIS.  MÉRITO.  ALIENAÇÃO
ANTECIPADA  DE  BEM  DO  ESPÓLIO.
NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  OITIVA  DOS
INTERESSADOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INOBSERVÂNCIA AO ART.  992,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS.  ANULAÇÃO  DA DECISÃO.
PROVIMENTO PARCIAL.

-  O  não  conhecimento  do  agravo  de  instrumento,
arguido como preliminar,  por ausência de certidão
de  juntada  de  intimação  da  decisão  recorrida  ou
documento  hábil  a  demonstrar  a  tempestividade
deve  ser  rejeitada,  sobretudo  se  a  interposição
recursal se deu no prazo legal, se aferindo por outro
meios,  dentre  eles,  por  ser  a  parte  recorrente
patrocinada por Defensora Pública. 

- Não deve prosperar a prefacial de carência da ação
pela  perda do objeto,  por ausência  de interesse de
agir,  porquanto  o  pedido  de  reconsideração  na
instância  a  quo não  alterou  a  decisão  agravada,
havendo apenas a correção na identificação do bem,
objeto  da  discussão,  prevalecendo,  na  verdade,  o
verdadeiro interesse recursal dos inconformados.

-  Nos  termos  do  art.  992,  do  Código  de  Processo
Civil,  a  venda  dos  bens  do  espólio  deve  ser
precedida da oitiva dos interessados, pelo que, não
tendo  sido  observado  tal  preceito  normativo,  deve
ser anulada a decisão que autorizou a alienação do
imóvel pertencente ao espólio.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar as preliminares suscitadas e prover
parcialmente o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/09, interposto por André Luiz Ribeiro, Roberta de Luna Freire Ribeiro e André
Luiz Ribeiro  Filho, contra  decisão proferida pela  Juíza de  Direito  da 1ª  Vara  de
Sucessões  da  Comarca  da  Capital,  fls.  22/23,  nos  autos  do  Inventário  dos  bens
deixados por Maria de Lourdes Costa de Luna Freire, com inventariança na pessoa
de Roberto Costa de Luna Freire, cujo excerto dispositivo consignou o seguinte teor:

Pelo  exposto,  DEFIRO  o  pedido  de  expedição  de
alvará judicial para a venda do imóvel localizado na
Rua Russel, 344, bloco B, apt. 344, Bairro da Glória,
Rio de Janeiro – RJ (...).

Em suas razões, os recorrentes aduziram, em síntese,
a impropriedade da decisão agravada, haja vista a pretensão de venda do bem ter
sido  formulada  pelo  inventariante  durante  o  período  de  suspensão  do  feito  e
deferida  sem  as  suas  oitivas,  de  sorte  que  estaria  devidamente  configurado,  na
situação,  cerceamento  ao  direito  de  defesa.  Alegaram,  outrossim,  que,  além  de
existirem  demandas  pendentes  de  julgamento  nas  vias  ordinárias  discutindo
questões  atinentes  ao  imóvel  citado,  disporiam,  na  qualidade  de  ocupantes,  de
preferência  para a compra,  acaso,  ao  fim,  não houvesse entendimento harmônico
quanto ao seu destino, o que também não lhes foi garantido. Disseram, ainda, que o
alvará  de  venda  seria  nulo,  devido  ao  erro  técnico  na  indicação  do  número  do
apartamento. Pugnaram, então, liminarmente, pela concessão de efeito suspensivo,
bem como, no mérito, pelo provimento do agravo, com a consequente anulação da
decisão hostilizada.
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Liminar deferida, fls. 52/57.

Contrarrazões, fls. 66/74, aduzindo, preliminarmente,
os seguintes temas: ausência de peça obrigatória, qual seja, certidão de intimação da
patrona  dos  recorrentes  ou  documento  hábil  a  comprovar  a  tempestividade  do
recurso; ausência de interesse de agir em razão de perda do objeto do reclamo. No
mérito,  defende  a  inexistência  de  qualquer  oposição  em  relação  às  primeiras
declarações, não havendo discordância no que tange ao fato de o imóvel em questão
pertencer  a  todos  os  herdeiros  em  igualdade  de  quinhões.  Ao  final,  pleiteia  o
acolhimento das preliminares ou, alternativamente, o desprovimento do recurso.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  164/169,  opinou pelo  provimento  do
recurso.

Informações pelo Juízo a quo, fls. 177/178.

É o RELATÓRIO.

VOTO

André Luiz Ribeiro, Roberta de Luna Freire Ribeiro
e André Luiz Ribeiro Filho, respectivamente, viúvo e filhos da herdeira Fernanda de
Luna Freire Ribeiro, postulam a reforma da decisão de primeiro grau, a fim de se
proceder  a  “suspensão  do  alvará  expedido  na  inferior  instância  (...)”,  fl.  09,  que
autorizou ao inventariante do Espólio de Maria de Lourdes Costa de Luna Freire,
Roberto  Costa  de  Luna  Freire,  alienar  o  bem em que eles  residem,  qual  seja,  o
apartamento de nº 313, Bloco B, do Edifício Nossa Senhora do Outeiro da Glória,
localizado na Rua Russel, nº 344, Bairro da Glória, Rio de Janeiro - RJ. 

De  antemão, debruço-me  sobre  as  preliminares
arguidas nas contrarrazões.
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Inicio  pela  de  não  conhecimento  do  agravo  de
instrumento por ausência de certidão de juntada de intimação da decisão recorrida
ou documento hábil a demonstrar a tempestividade, não merecendo acolhimento.

Isso porque, em que pese não ter sido encartada ao
instrumental, a certidão de intimação da decisão agravada, na hipótese, em testilha, é
perfeitamente possível verificar a tempestividade recursal:  a um, a parte é assistida
pela  Defensoria  Pública,  dispondo,  portanto,  da prerrogativa do prazo em dobro
para recorrer, conforme as disposições do art. 128, I, da Lei Complementar nº 80/94
c/c o art. 5º, § 5º, da Lei nº 1.060/50; a dois, a decisão hostilizada foi prolatada no dia
07/10/2013, tendo o instrumental sido manejado no dia 21/10/2013; a três, entre a data
de prolação da decisão impugnada e a interposição do recurso não decorreu lapso de
tempo superior a 20 dias.

Sendo  o  prazo  para  a  interposição  do  agravo  de
instrumento de dez dias (art. 522, do Código de Processo Civil), a parte agravante
teria  o  dobro  do  lapso  temporal  para  interpor  o  recurso,  já  que  assistida  pela
Defensoria Pública, através da Dra. Marizete Batista Martins.

Logo,  sendo  possível  a  aferição  da  tempestividade
do  recurso,  por  outros  meios,  desnecessária  a  certidão  de  intimação  da  decisão
recorrida, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUTENTICAÇÃO DAS CÓPIAS.
DESNECESSIDADE.  CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA.
AFERIÇÃO  DA  TEMPESTIVIDADE  DO
RECURSO  POR  OUTROS  MEIOS.
POSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.
INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  […].  2.  A
jurisprudência desta Corte firmou posicionamento
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no  sentido  de  que  a  juntada  da  certidão  de
intimação da decisão agravada ao instrumento pode
ser  dispensada  se  a  tempestividade  do  recurso
puder ser aferida por outros meios. 3. A reforma do
julgado  demandaria  o  reexame do  contexto  fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do
recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ. 4. Agravo
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp:
1018140  BA  2007/0242752-4,  Relator:  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Data  de
Julgamento:  13/08/2013,  T3  -  TERCEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 20/08/2013) - destaquei.

Sendo assim, afasto a preliminar suscitada.

No que diz respeito a prefacial  de carência da ação
pela perda do objeto, por ausência de interesse de agir, de igual forma não deve ser
recepcionada.

Por  oportuno,  o  pedido  de  reconsideração  na
instância  a  quo não  alterou  a  decisão  agravada,  havendo  apenas  a  correção  na
identificação  do  bem,  objeto  da  discussão,  prevalecendo,  o  verdadeiro  interesse
recursal dos inconformados.

Há interesse recursal quando a decisão impugnada
for capaz de trazer algum prejuízo à parte, sendo o recurso meio idôneo para trazer-
lhe alguma utilidade do ponto de vista prático, é dizer, melhoria da situação que lhe
é desfavorável. 

Sobre o tema, a doutrina de Fredie Didier Junior:

O exame do interesse recursal segue a metodologia
do exame do interesse de agir  (condição da ação).
Para que o recurso seja admissível, é preciso que haja
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utilidade –  o  recorrente  deve  esperar,  em  tese,  do
julgamento do recurso, situação mais vantajosa, do
ponto de vista prático, do que aquela em que o haja
posto a decisão impugnada – e necessidade – que lhe
seja preciso usar as vias recursais para alcançar este
objetivo  (In. Curso  de  Direito  Processual  Civil.
Meios  de  Impugnação  às  decisões  Judiciais  e
Processo  nos  Tribunais.  Vol.  3,  8  ed.  Salvador:
Editora JusPodivm, p.51).

Nesse  trilhar,  não  houve  perda  do  objeto,  como
pretende o agravado, sendo patente o interesse recursal dos recorrentes, haja vista a
intenção de reformar provimento judicial que lhes foi desfavorável, posto ter sido
autorizada a venda de imóvel do qual são herdeiros e residem há anos, sem as suas
prévias oitivas.

Prosseguindo, passo ao exame do mérito.

Embora seja possível, através de autorização judicial,
a  transação  de  bens  pertencentes  ao  espólio,  visando  a  adequada  gestão  do
patrimônio inventariado, no que se inclui o pagamento das despesas do processo e
de outras eventuais dívidas existentes, tal circunstância não afasta a necessidade de
observância aos ritos legalmente previstos para tal fim.

Ora, o art. 992, do Código de Processo Civil enuncia
expressamente a necessidade de oitiva dos interessados, antes da alienação de bens
de qualquer espécie, senão vejamos:

Art. 992. Incumbe ainda ao inventariante, ouvidos os
interessados e com autorização do juiz:
I - alienar bens de qualquer espécie;
II - transigir em juízo ou fora dele;
III - pagar dívidas do espólio;
IV - fazer as despesas necessárias com a conservação 
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e o melhoramento dos bens do espólio.

Comentando  referido  dispositivo  legal,  Costa
Machado assevera:

Contrariamente  às  incumbências  previstas  pelo
artigo anterior que o inventariante exerce com plena
autonomia, as providências constantes deste art. 992
não  podem  ser  tomadas  senão  após  consulta  aos
interessados […] e autorização judicial expressa sob
a  forma  de  decisão  interlocutória.  A  restrição  se
explica  porque  os  quatro  atos  abaixo  elencados
representam disposição patrimonial,  o  que foge ao
poder de mera administração do inventariante.  (In.
Código  de  Processo  Civil  Interpretado:  artigo  por
artigo, parágrafo por parágrafo – 5ª ed., 2006, págs.
1.694-1.695).

Na  hipótese,  em  apreço,  percebe-se  não  ter  sido
observado,  contudo,  quando  da  prolação  da  decisão  hostilizada,  a  disposição
constante  do  dispositivo  legal  supracitado,  eis  que,  diante  do  petitório  do
inventariante, fl. 25,  a Juíza  a quo, sem oportunizar aos recorridos manifestarem-se
acerca da intenção de expedição de alvará para fins de alienação do imóvel, deferiu o
pleito, conforme se vê às fls. 22/24.

Tal constatação é corroborada pelo teor do decisório
encartado às fls. 89/91, posto a Magistrada singular, quando da análise do pedido de
reconsideração formulado pelos recorrentes, ter consignado que, em razão de já ter
existido,  em  momento  anterior,  manifestação  dos  herdeiros  acerca  da  venda  do
imóvel, tornava-se desnecessária nova intimação dos interessados/insurgentes sobre
a intenção do inventariante.

Esta Corte de Justiça, referente ao tema, entende que,
“diante da inexistência de prova da oitiva de todos os interessados, em especial os
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demais  herdeiros,  não  há  como  autorizar  a  alienação  requerida.”  (TJPB;  AI
200.1988.000546-3/009; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 21/09/2012; Pág. 8). 

Sobre a necessidade de prévia oitiva dos interessados
acerca da alienação antecipada de bens do espólio, a jurisprudência:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INVENTÁRIO.
EXPEDIÇÃO  DE  ALVARÁ  PARA
HOMOLOGAÇÃO  DE  VENDA  DE  BENS  PELA
INVENTARIANTE SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL
E  OITIVA  DOS  INTERESSADOS.
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 992, DO
CPC.  ALIENAÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
PRÉVIA  AVALIAÇÃO  E  MANIFESTAÇÃO  DE
TODOS  OS  HERDEIROS.  DEPÓSITO  DO  VALOR
EM  JUÍZO.  POSSIBILIDADE.  -  É  ilegítima  a
expedição de alvará para homologação de alienação
de  bens  pertencentes  ao  espólio,  realizada  pela
inventariante,  ainda  que  para  saldar  dívidas,
quando não precedida da oitiva dos interessados,
bem  como  da  necessária  autorização  judicial,  em
total desrespeito ao art. 992, do CPC. […]. (TJMG -
AI: 10024100586718001 MG , Relator: Corrêa Junior,
Data de Julgamento: 12/03/2013, Câmaras Cíveis / 6ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 22/03/2013) –
destaquei.

Na  mesma  direção,  o  seguinte  julgado:  TJSP;  AI
2027495-97.2014.8.26.0000;  Ac.  7472611;  Campinas;  Terceira  Câmara  de  Direito
Privado; Rel. Des. Carlos Alberto de Salles; Julg. 01/04/2014; DJESP 15/04/2014; 

Esclarece-se, por oportuno, que a exigência de prévia
oitiva dos interessados não significa a necessidade de concordância dos mesmos com
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a  alienação  do  bem  do  espólio.  Em  verdade,  cabe  ao  magistrado,  uma  vez
manifestada a oposição, analisar as razões e decidir a questão, acolhendo ou não a
objeção.

Nesse sentido:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
INVENTÁRIO.  VENDA  DE  BEM  DO  ESPÓLIO.
NECESSIDADE  DE  OITIVA  PRÉVIA  DOS
INTERESSADOS.  OBJEÇÃO  INJUSTIFICADA.
ALIENAÇÃO  AUTORIZADA.  INTERESSES
ANTAGÔNICOS  DOS  HERDEIROS.
PROCURADORES  DIFERENTES.  HONORÁRIOS
DE  ADVOGADO.  PAGAMENTO  PELO  ESPÓLIO.
IMPOSSIBILIDADE. 1.  Os  herdeiros  devem  ser
ouvidos acerca de alienação de bem do espólio, mas
a  venda  deve  ser  autorizada  caso  oposta  objeção
injustificada  e  não  apontada  outra  fonte  para  a
quitação  das  dívidas.  2.  Existindo  herdeiros  com
interesses  antagônicos,  cada  qual  responde  pelos
honorários  do  seu  advogado.  3.  Recurso  Especial
provido  em  parte.  (STJ;  REsp  972.283;  Proc.
2007/0176602-4;  SP;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  João
Otávio  de  Noronha;  Julg.  07/04/2011;  DJE
15/04/2011).

Essa  é  a  linha  de  raciocínio  seguida  por  este
Sodalício, a exemplo do seguinte julgado: TJPB; AI 001.2003.013817-4/001; Rel. Des.
João Alves da Silva; DJPB 20/05/2010; Pág. 8.

Sendo  assim,  tendo  em  vista  a  não  observância  à
exigência prevista no art. 992, I, do Código de Processo Civil, merece ser anulada a
decisão hostilizada, devendo a análise do pedido de expedição de alvará para fins de
venda do imóvel descrito nos autos, qual seja, o apartamento de nº 313, Bloco B, do
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Edifício Nossa Senhora do Outeiro da Glória, localizado na Rua Russel, nº 344, Bairro
da Glória, Rio de Janeiro - RJ, ser precedida das oitivas dos interessados.

Ante  o  exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES E,
NO  MÉRITO,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 04 de setembro de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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